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INDEFERIMENTO  DA  INICIAL.  INTERESSE 
PROCESSUAL.  OCORRÊNCIA.  RETORNO  DOS 
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APLICAÇÃO.  AÇÃO  AJUIZADA  ANTES  DO 
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RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  Nº  824712. 
DESNECESSIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO.  APRESENTAÇÃO  DE 
CONTESTAÇÃO.  PRETENSÃO  RESISTIDA. 
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM 
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE. 
VINCULAÇÃO  À  INCIDÊNCIA DAS  HIPÓTESES 
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DO ART. 1.022, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas 
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão, 
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se 
prestando ao reexame do julgado,  e,  não existindo 
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente, 
impõe-se a sua rejeição.

-  Nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se 
pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais 
restaram  repelidos  pela  fundamentação 
desenvolvida na decisão.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos.

MAPFRE Seguros Gerais S/A interpôs EMBARGOS 
DE  DECLARAÇÃO,  fls.  128/137,  contra acórdão  de  fls.  121/126,  proferido  pela 
Quarta  Câmara Cível  desta  Corte  de  Justiça,  em votação  unânime,  realizada  nos 
autos da  Ação de Cobrança  ajuizada por Maria Helena da Silva Pequeno,  nestes 
termos:

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL À 
APELAÇÃO,  para  anular  a  sentença  hostilizada, 
devendo o processo retornar à unidade de origem, a 
fim de seguir o seu regular processamento.

Nas suas razões, o recorrente, à luz do art. 1.022, do 

Embargos de Declaração l nº 0124220-73.2012.815.2001                                                                                                                                                             2 



Novo  Código  de  Processo  Civil,  sustenta  a  ocorrência  de  máculas  no  predito 
julgamento.  Aduz,  a  princípio,  a  existência  de  contradição,  notadamente  no  que 
pertine à carência processual da parte autora, diante da ausência de requerimento 
administrativo, uma vez que “não restou comprovada a pretensão resistida”, fl. 130, 
da instituição financeira. No mais, colaciona inúmeros julgados e, ao final, requer o 
prequestionamento da matéria e o acolhimento dos aclaratórios.

Não houve resposta a intimação de fl. 139, conforme 
atesta a certidão de fl. 141.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De logo,  é  oportuno registrar  que,  nos moldes  dos 
incisos I, II e III, do art. 1.022, do Novo Código de Processo Civil, os embargos de 
declaração somente são cabíveis para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, 
para  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  o  juiz,  de  ofício  ou  a 
requerimento, devia se pronunciar, ou, ainda, para corrigir erro material.

Por  oportuno,  nem  mesmo  para  fins  de 
prequestionamento, a insurreição merece acolhimento.

Acontece  que  a  pretensão  de  prequestionamento, 
requisito indispensável para se recorrer às instâncias superiores, a teor das Súmulas 
nº  356  e  nº  282,  ambas  do  Supremo  Tribunal  Federal,  fica  condicionado  ao 
reconhecimento das máculas dispostas no art. 1.022, do Código de Processo Civil, 
conforme  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  Recurso  Especial  nº 
11.465-0  de  São  Paulo,  Relator  Ministro  Demócrito  Reinaldo  e,  pelo  coligido  nos 
autos, elas não se configuram. 

A respeito, a jurisprudência:
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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
PRESSUPOSTOS. REQUISITOS DO ART. 535 DO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  AUSÊNCIA. 
REEXAME  DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO  DA  MATÉRIA.  O 
pressuposto  de  admissibilidade  dos  embargos  de 
declaração  é  a  existência  de  obscuridade  ou 
contradição na sentença ou no acórdão, ou, ainda, a 
omissão  de  algum ponto  sobre  o  qual  o  juiz  ou o 
tribunal  deveria  se  pronunciar.  Os  Embargos  de 
Declaração  não  configuram  via  idônea  para  a 
obtenção do reexame das questões já analisadas nos 
autos, ainda com o fim de prequestionamento como 
pressuposto  para  interpor  Recurso  Especial  ou 
extraordinário.  (TJMG;  EDcl  1.0702.12.059442-0/002; 
Rel.  Des.  Darcio  Lopardi  Mendes;  Julg.  23/01/2014; 
DJEMG 27/01/2014) - negritei.

E,  ao compulsar o  decisum impugnado, da lavra do 
Juiz  de  Direito  convocado  Gustavo  Leite  Urquiza,  infere-se  que  o  argumento 
lançado  pelo  embargante  foi  apreciado,  porém,  em  contrariedade  a  tese  do 
insurgente, conforme doravante reproduziremos, fl. 124:

Nesse  caminhar,  urge  destacar  que  o  canon 
constitucional que preconiza o livre acesso ao Poder 
Judiciário  não  permite  se  impor  a  exaustão  da 
instância  administrativa  como  condição  para  a 
formulação de pleito judicial.
Sendo  assim,  mostra-se  inegável  a  existência  do 
interesse  processual  da  parte  autora,  porquanto 
desnecessária  a  demonstração  de  prévio 
requerimento na via administrativa, como requisito 
ao ingresso na via judiciária. 
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Alega,  o  embargante,  que não  restou comprovada, 
pela autora, a pretensão resistida da instituição financeira,  diante da ausência do 
prévio requerimento administrativo, necessário nos casos como o presente.

Com efeito,  o entendimento recente deste Sodalício 
está em consonância com a  decisão proferida pelo  Ministro Luiz Fux no  Recurso 
Extraordinário nº 839.353/MA, cuja ementa abaixo se reproduz:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CIVIL  E 
PROCESSUAL CIVIL.  DPVAT.  NECESSIDADE  DE 
PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO. 
INEXISTÊNCIA  DE  INTERESSE  DE  AGIR. 
MATÉRIA COM REPERCUSSÃO GERAL JULGADA 
PELO  PLENÁRIO  DO  STF  NO  RE  631.240. 
RECURSO  DESPROVIDO.  Decisão:  Trata-se  de 
recurso extraordinário,  interposto por Welho Lopes 
de Oliveira Bezerra, com fundamento no art. 102, III, 
a, da Constituição Federal, contra acórdão da Turma 
Recursal  Única  Cível  e  Criminal  da  Comarca  de 
Imperatriz/MA,  assim  do  (fl.  157):  "SÚMULA DO 
JULGAMENTO. RECURSO INOMINADO. SEGURO 
DPVAT.  PEDIDO  ADMINISTRATIVO  NÃO 
DEMONSTRADO.  CARÊNCIA  DE  AÇÃO. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR DE OFÍCIO. 
EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. POR 
UNANIMIDADE. 
1. Inexiste uma das condições da ação, pois não há 
indício  de  que  fora  realizado  qualquer  pedido 
administrativo.
2.  Princípio  da  inafastabilidade  da  jurisdição.  As 
garantias  constitucionais  devem  se  submeter  às 
normas  infraconstitucionais  do  direito  processual, 
neste caso, a falta de interesse processual.
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3.  Necessidade  do  prévio  requerimento 
administrativo,  gerando  a  pretensão  resistida  e 
configurando  a  necessidade  de  intervenção  do 
Poder Judiciário.
4.  Sendo  a  condição  da  ação  matéria  de  ordem 
pública,  pode ser examinada  ex officio e a qualquer 
tempo ou grau de jurisdição, inclusive pelas Turmas 
Recursais.
5. Reconhecimento, de ofício, da falta de interesse 
de  agir  e  extinção do processo,  sem resolução  do 
mérito,  nos  termos  do  art.  267,  VI,  do  CPC, 
excluindo-se  a  condenação  porventura  fixada  em 
sentença.
6.  Sem  condenação  em  custas  e  honorários 
advocatícios.
7.  Por  unanimidade".  Opostos  embargos  de 
declaração,  foram  rejeitados.  Nas  razões  do  apelo 
extremo, sustenta preliminar de repercussão geral e, 
no  mérito,  alega  violação  ao  artigo  5º,  XXXV  e 
XXXVI,  da  Constituição  Federal.  O  Tribunal  a  quo 
admitiu  o  recurso  extraordinário.  É  o  relatório. 
DECIDO.  Não  merece  prosperar  o  recurso.  Esta 
Corte já firmou entendimento no sentido de que o 
estabelecimento  de  condições  para  o  exercício  do 
direito  de  ação  é  compatível  com  o  princípio  do 
livre acesso ao Poder Judiciário, previsto no artigo 
5º,  XXXV,  da  Constituição  Federal.  A  ameaça  ou 
lesão a direito aptas a ensejarem a necessidade de 
manifestação  judiciária  do  Estado  só  se 
caracterizam  após  o  prévio  requerimento 
administrativo,  o  qual  não  se  confunde  com  o 
esgotamento  das  instâncias  administrativas, 
consoante  firmado  pelo  Plenário  da  Corte  no 
julgamento  de  repercussão  geral  reconhecida  nos 
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autos  do  RE  631.240,  Rel.  Min.  Roberto  Barroso, 
Sessão  do  dia  03/9/2014,  nos  termos  do  seguinte 
trecho  do  referido  julgado:  “A  instituição  de 
condições para o regular exercício do direito de ação 
é compatível com o art. 5º, XXXV, da Constituição. 
Para se caracterizar a presença de interesse em agir, 
é preciso haver necessidade de ir a juízo.” Ex positis, 
DESPROVEJO o recurso, com fundamento no artigo 
21,  §  1º,  do  RISTF.  Publique-se.  Brasília,  4  de 
fevereiro  de  2015.  Ministro  Luiz  Fux.  Relator. 
Documento assinado digitalmente (STF - RE: 839353 
MA , Relator: Min. LUIZ FUX, Data de Julgamento: 
04/02/2015,  Data  de  Publicação:  DJe-026  DIVULG 
06/02/2015 PUBLIC 09/02/2015) - destaquei.

Todavia, dada a séria controvérsia sobre a matéria, o 
Supremo Tribunal Federal estabeleceu regras de transição para as ações ajuizadas até 
a conclusão do referido julgamento (03.09.2014), e, uma delas, entendo, aplica-se, por 
analogia, à espécie vertente. 

A propósito:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO 
GERAL.  PRÉVIO  REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO E INTERESSE EM AGIR. 
1. A instituição de condições para o regular exercício 
do direito de ação é compatível com o art. 5º, XXXV, 
da Constituição.  Para se  caracterizar a presença de 
interesse em agir, é preciso haver necessidade de ir a 
juízo.  2.  A concessão  de  benefícios  previdenciários 
depende  de  requerimento  do  interessado,  não  se 
caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de sua 
apreciação e indeferimento pelo INSS, ou se excedido 
o  prazo  legal  para  sua  análise.  É  bem  de  ver,  no 
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entanto, que a exigência de prévio requerimento não 
se  confunde  com  o  exaurimento  das  vias 
administrativas.  3.  A  exigência  de  prévio 
requerimento  administrativo  não  deve  prevalecer 
quando  o  entendimento  da  Administração  for 
notória  e  reiteradamente  contrário  à  postulação do 
segurado.  4.  Na  hipótese  de  pretensão  de  revisão, 
restabelecimento  ou  manutenção  de  benefício 
anteriormente concedido, considerando que o INSS 
tem  o  dever  legal  de  conceder  a  prestação  mais 
vantajosa possível,  o  pedido  poderá  ser  formulado 
diretamente em juízo – salvo se depender da análise 
de matéria de fato ainda não levada ao conhecimento 
da  Administração  –,  uma vez  que,  nesses  casos,  a 
conduta do INSS já configura o não acolhimento ao 
menos  tácito  da  pretensão.  5.  Tendo  em  vista  a 
prolongada  oscilação  jurisprudencial  na  matéria, 
inclusive  no  Supremo  Tribunal  Federal,  deve-se 
estabelecer uma fórmula de transição para lidar com 
as ações em curso, nos termos a seguir expostos. 6. 
Quanto  às  ações  ajuizadas  até  a  conclusão  do 
presente  julgamento  (03.09.2014),  sem  que  tenha 
havido  prévio  requerimento  administrativo  nas 
hipóteses  em  que  exigível,  será  observado  o 
seguinte:
(i)  caso  a  ação  tenha  sido  ajuizada  no  âmbito  de 
Juizado  Itinerante,  a  ausência  de  anterior  pedido 
administrativo  não  deverá  implicar  a  extinção  do 
feito;  (ii)  caso  o  INSS  já  tenha  apresentado 
contestação de mérito, está caracterizado o interesse 
em agir pela resistência à pretensão;
(iii) as demais ações que não se enquadrem nos itens 
(i)  e  (ii)  ficarão  sobrestadas,  observando-se  a 
sistemática a seguir. 7. Nas ações sobrestadas, o autor 
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será  intimado  a  dar  entrada  no  pedido 
administrativo em 30 dias, sob pena de extinção do 
processo. Comprovada a postulação administrativa, 
o  INSS  será  intimado  a  se  manifestar  acerca  do 
pedido  em  até  90  dias,  prazo  dentro  do  qual  a 
Autarquia  deverá  colher  todas  as  provas 
eventualmente  necessárias  e  proferir  decisão.  Se  o 
pedido  for  acolhido  administrativamente  ou  não 
puder  ter  o  seu  mérito  analisado  devido  a  razões 
imputáveis  ao  próprio  requerente,  extingue-se  a 
ação.  Do contrário,  estará  caracterizado o  interesse 
em agir e o feito deverá prosseguir. 8. Em todos os 
casos  acima –  itens  (i),  (ii)  e  (iii)  –,  tanto  a  análise 
administrativa  quanto  a  judicial  deverão  levar  em 
conta a data do início da ação como data de entrada 
do  requerimento,  para  todos  os  efeitos  legais.  9. 
Recurso  extraordinário  a  que  se  dá  parcial 
provimento, reformando-se o acórdão recorrido para 
determinar  a  baixa  dos  autos  ao  juiz  de  primeiro 
grau, o qual deverá intimar a autora – que alega ser 
trabalhadora  rural  informal  –  a  dar  entrada  no 
pedido  administrativo  em  30  dias,  sob  pena  de 
extinção. Comprovada a postulação administrativa, o 
INSS será intimado para que,  em 90 dias,  colha as 
provas necessárias e profira decisão administrativa, 
considerando como data de entrada do requerimento 
a data do início da ação, para todos os efeitos legais. 
O resultado será comunicado ao juiz, que apreciará a 
subsistência ou não do interesse em agir. (RE 631240, 
Relator(a):  Min.  ROBERTO  BARROSO,  Tribunal 
Pleno,  julgado  em  03/09/2014,  ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO  GERAL -  MÉRITO 
Dje-220  DIVULG  07-11-2014  PUBLIC  10-11-2014)  - 
negritei.
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Nesse norte, a jurisprudência desta Corte:

COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT.  DEBILIDADE 
PARCIAL  PERMANENTE  DECORRENTE  DE 
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  APELAÇÃO. 
PRELIMINARES.  FALTA  DE  INTERESSE 
PROCESSUAL.  AUSÊNCIA  DE  REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO  PRÉVIO.  DESNECESSIDADE. 
APRESENTAÇÃO  DE  CONTESTAÇÃO  E 
APELAÇÃO.  PRETENSÃO  RESISTIDA. 
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  AUSÊNCIA  DE 
DETERMINAÇÃO  PARA  A  REALIZAÇÃO  DA 
PERÍCIA  MÉDICA  PELO  IML.  AVALIAÇÃO 
MÉDICA  REALIZADA  NO  MUTIRÃO  DPVAT. 
POSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO PROPORCIONAL À 
INVALIDEZ  PERMANENTE  PARCIAL 
INCOMPLETA DE MEMBRO.  INTELIGÊNCIA DO 
ART.  3º,  §  1º,  II,  DA  LEI  N.º  6.194/74,  COM  A 
REDAÇÃO  DADA  PELA  LEI  N.º  11.945/2009. 
CORREÇÃO MONETÁRIA A PARTIR DO EVENTO 
DANOSO.  SÚMULA  N.º  43  DO  STJ.  JUROS  DE 
MORA A PARTIR DA CITAÇÃO. SÚMULA N. 426 
DO  STJ.  REFORMA  DA  SENTENÇA.  RECURSO 
PARCIALMENTE  PROVIDO.  1.  A  exigência  de 
prévio  requerimento  administrativo  não  deve 
prevalecer  quando  o  entendimento  da  Seguradora 
for  notória e  reiteradamente contrário à postulação 
do  Segurado,  como  nos  casos  em  que  já  tenha 
apresentado  Contestação  e  Apelação  de  mérito, 
estando  caracterizado  o  interesse  em  agir  pela 
resistência à pretensão. 
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2.

"Se  a  perícia  judicial  realizada  no  'mutirão  do 
DPVAT';  qualifica  de  forma  satisfatória  a  extensão 
das  lesões  sofridas  pela  vítima,  assim  como 
quantifica  o  grau  de  invalidez  permanente  e  o 
percentual de perda funcional, tal como determina a 
legislação, desnecessária a realização de nova perícia 
pelo IML para aferição do que já restou constatado” 
(TJMG,  APCV  1.0702.14.054551-9/001;  Rel.  Des.  Alberto 
Henrique; Julg. 24/09/2015; DJEMG 02/10/2015).
3.
Consolidou-se  a  jurisprudência  do  STJ  no  sentido  da 
validade  da  utilização  da  tabela  para  o  cálculo 
proporcional  da  indenização  de  seguro  obrigatório 
segundo o grau de invalidez. Precedentes” (STJ, AgRg no 
AgRg no Ag 1360777/PR, Quarta Turma, Rel. Min. Maria 
isabel  Galloti,  julgado  em  07/04/11,  publicado  no  Dje 
29/04/2011).
4.
No seguro obrigatório incide correção monetária a partir 
do evento danoso, Súmula nº 43 do STJ, e juros de mora a 
partir da citação, Súmula nº 426 do Superior Tribunal de 
Justiça.  (AC  nº  0035329-42.2013.815.2001,  Rel.  Des. 
Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira,  J.  22/03/2016)  - 
sublinhei.

Desta  feita,  como  a  parte  demandada  contestou  o 
mérito da demanda ajuizada em 26 de novembro de 2012, fls. 24/37, tenho que não 
prospera a pretensão alegada nas razões recursais, fls. 128/137.

Nesse norte, resta inegável a existência do interesse 
processual da parte autora.
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Por  fim, o  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem 
entendimento remansoso no sentido de inadmitir  embargos de declaração que se 
proponham a rediscutir a matéria contrária aos interesses do embargante:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RECEBIMENTO 
COMO  AGRAVO  REGIMENTAL  (ART.  545  DO 
CPC). AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL (ART. 544 
DO  CPC).  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE 
NÃO  ADMITIU  O  RECURSO  ESPECIAL. 
APLICAÇÃO  DO  ART.  544,  §  4º,  I,  DO  CPC. 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE,  QUE IMPÕE O 
ATAQUE  ESPECÍFICO  DOS  FUNDAMENTOS, 
SENDO  INSUFICIENTE  ALEGAÇÃO  GENÉRICA. 
PRECEDENTES.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO 
AGRAVADA.  RECURSO  MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART. 
557,  §  2º,  CPC.  1. O  embargante  pretende,  na 
realidade,  a  reforma  da  decisão  embargada,  no 
tocante ao mérito recursal; intuito que foge da função 
dos  embargos  de  declaração.  Diante  disso  e  em 
atenção aos princípios da fungibilidade recursal e da 
celeridade  e  economia  processual,  estes  embargos 
declaratórios  foram  recebidos  como  agravo 
regimental. 2. O agravo que objetiva conferir trânsito 
ao  Recurso  Especial  obstado  na  origem  reclama, 
como  requisito  objetivo  de  admissibilidade,  a 
impugnação  específica  dos  fundamentos  utilizados 
para  a  negativa  de  seguimento  do  apelo  extremo, 
consoante expressa previsão contida no art. 544, § 4º, 
inc. I,  do CPC, ônus da qual não se desincumbiu a 
parte  insurgente.  3.  À  luz  do  princípio  da 
dialeticidade,  que  norteia  os  recursos,  compete  à 
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parte agravante,  sob pena de não conhecimento do 
agravo,  infirmar  especificamente  os  fundamentos 
adotados  pelo  tribunal  de  origem  para  negar 
seguimento ao reclamo, sendo insuficiente alegações 
genéricas  de  inaplicabilidade  do  óbice  invocado. 
Precedentes.  4.  O recurso revela-se manifestamente 
inadmissível e procrastinatório, devendo ser aplicada 
a multa prevista no   art. 557, § 2º, do CPC  . 5. Agravo   
regimental  não  provido  com  aplicação  de  multa. 
(STJ;  EDcl-AREsp 667.818; Proc. 2015/0041680-2;  RJ; 
Quarta  Turma; Rel.  Min.  Luis  Felipe Salomão;  DJE 
27/04/2015) - sublinhei.

E, 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO. 
OBSCURIDADE.  CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. CARÁTER PROTELATÓRIO DO 
RECURSO.  MULTA.  INOVAÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE. 1.  Os  embargos  de 
declaração  só  se  prestam  a  sanar  obscuridade, 
omissão  ou  contradição  porventura  existentes  no 
acórdão, não servindo à rediscussão da matéria já 
julgada  no  recurso.  2.  A  tentativa  de  alterar  os 
fundamentos  da  decisão embargada,  com vistas  a 
obter  decisão  mais  favorável  aos  seus  interesses, 
demonstra o intuito procrastinatório da parte, o que 
enseja a multa prevista no art. 538, parágrafo único, 
do  CPC,  em  1%  sobre  o  valor  da  causa. 
Jurisprudência do STJ. 3. Não se admite a adição de 
teses não expostas no Recurso Especial em sede de 
embargos  de  declaração,  por  importar  em 
inadmissível  inovação  recursal.  Precedentes.  4. 
Embargos  de  declaração  rejeitados,  com imposição 
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da multa de 1% sobre o valor atualizado da causa. 
(STJ;  EDcl-EDcl-AgRg-AREsp  651.606;  Proc. 
2015/0025315-7;  RJ;  Quarta Turma; Relª  Minª Isabel 
Gallotti; DJE 13/08/2015) - negritei.

Com  essas  considerações,  resulta  prejudicado  o 
prequestionamento  almejado,  pois,  repise-se  que  mesmo  para  fins  de  acesso  às 
instâncias  superiores,  o  seu  objetivo  vincula-se  ao  preenchimento  de  um  dos 
pressupostos específicos, o que não restou configurado.

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.

 
É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) 
e  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o 
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes, 
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 13 de setembro de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                               Relator
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